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A CONTRAPOSIÇÃO TRADICIONAL 

 
Direitos Individuais – liberdades fundamentais – dever de abstenção do 
Estado 
 
Direitos Sociais – dever de prestação do Estado 

 
 



UMA DUALIDADE HISTÓRICA? 

 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 

 



A DUDH E O RECONHECIMENTO DE AMBAS AS CATEGORIAS 

  

 

Perante o contexto em que a declaração foi negociada, pode ser vista como “a 

sort of  ideological  peace treaty in a militarized and fluid international climate, with its 

combination of  Western and Eastern concepts of  human rights”. 

  



UMA DUALIDADE HISTÓRICA? 

A tradicional contraposição do Direito Internacional dos Direitos Humanos: duas tipologias 
de direitos humanos: 
 
 
- Direitos civis e políticos vs. Direitos económicos sociais e culturais (Pactos NU 1966) 

 
 
- Convenção Europeia dos Direitos Humanos e Carta Social Europeia (Conselho da Europa, 

1948 e 1961) 
 
 
 



UMA DUALIDADE HISTÓRICA? 

Convenção de Viena 1993: 

 

Interdependência, igualdade e indivisibilidade de todos os DHs  

“A pobreza extrema constitui violação de DHs” 

Convenções seguintes: já consagram os dois tipos em conjunto 

 

 



DIREITOS SOCIAIS E INDIVIDUAIS NA CONSTITUIÇÃO 

A Expansão dos Direitos Económicos Sociais e culturais pelas 
Constituições 
 
 
- MEXICANA - 1917 
- WEIMAR - 1919 
- PORTUGAL - 1933 



DIREITOS SOCIAIS E INDIVIDUAIS NA CONSTITUIÇÃO 

CRP 1976: o acolhimento da filosofia dos Dtos Sociais 
 

 

Artigo 9.º CRP 
Tarefas fundamentais do Estado 

 
 

São tarefas fundamentais do Estado: 
 
b) Garantir os direitos e liberdades fundamentais e o respeito pelos princípios do Estado de direito 
democrático; 
 
d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem 
como a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação e 
modernização das estruturas económicas e sociais; 
 

 

 



DIREITOS SOCIAIS E INDIVIDUAIS NA CONSTITUIÇÃO 

Consagração como DIREITOS FUNDAMENTAIS na CRP 
 
 
TÍTULO I : direitos, liberdades e garantias 
 
TÍTULO III : direitos económicos, sociais e culturais 
 

e a ideia de mau-estar…. 
 
 



DIREITOS SOCIAIS: A CRÍTICA de Aaron Rhodes  
 

Direitos Sociais não são verdadeiros “direitos humanos” 
 
A ideia de direitos humanos nasceu da tradição do direito natural: 
 
 - são  inatos do indivíduo, estão acima e são anteriores ao Estado.  
 - são independentes de qualquer organização política. 
 
 
Kant: “liberdade é estar independente das escolhas dos outros” 

 
 



DIREITOS SOCIAIS: A CRÍTICA DE AARON RHODES 

 

 

- Mais não são que necessidades das pessoas e objetivos políticos 

 

- O indivíduo fica dependente do Estado para os realizar:  

- Máquina burocrática; 

- DH passam a necessitar de tempo e financiamento, reserva do possível; 

 

-  Os Dtos Sociais são um desafio à ideia de que os direitos humanos são incondicionais 

 

 

   

- 



DIREITOS SOCIAIS: A CRÍTICA DE AARON RHODES 

Direitos Sociais como Ameaça às Liberdades Individuais 

 

- Cerceiam as escolhas livres do indivíduo 

- Podem levar à restrição de direitos individuais em nome de objetivos políticos (v.g. direito à propriedade vs 

progresso) 

- Experiência Estados totalitários : Dtos sociais favorecem “Estados musculados” 

 



DIREITOS SOCIAIS: A CRÍTICA DE AARON RHODES 

Verdadeiros Direitos Humanos: as liberdades individuais  

 

- não dependem de compromisso nem são graduais 

- não exigem a “criação de condições para” serem exercidos 

- a liberdade e a igualdade moral dos indivíduos são suficientes para a 

construção de sociedades justas 



Serão estes direitos inconciliáveis? 

 

Lauterpacht: a Liberdade política seria incompleta sem a liberdade económica. 

  

Roosevelt: “we have come to a clear realization of the fact that true individual 

freedom cannot exist without economic security and independence. Necessitous 

men are not free men”.  

 



Unidade dogmática dos Direitos Fundamentais 

Ligação à ideia de dignidade da Pessoa Humana: 
 
 

Direito a um mínimo existencial 
 
Liberdade de expressão 
 
Nível adequado de saúde 
 
Nulla poena sine lege 



Unidade dogmática dos Direitos Fundamentais 

Crítica a Rhodes: 
 

Confunde as “condições” para o exercício do direito 
com a qualificação como direito 

 
No fundo o que releva é o bem jurídico último a realizar: 

a realização plena da Dignidade da Pessoa Humana: ser livre, com 
necessidades básicas satisfeitas para poder decidir com autonomia e 

igualdade o seu próprio destino 
 



Os erros da distinção por “categorias jurídicas” de direitos 

com a qualificação como direito 
Direitos como um todos vs. Desdobramento nas suas várias faculdades: 
 
 
Liberdades também requerem ações positivas do Estado: 
 
 . Vida: Estado não mate / Proteção contra ameaça de terceiros (sistema legal penal) 

 
 . Proibição de tortura: criação de condições materiais (prisões) 
 
 

O exemplo do Direito de asilo – exemplo de direito complexo 



“Levar a sério” os direitos sociais 

Direitos Sociais – Direitos Fundamentais como quaisquer outros: 
 
Dworkin: trunfos contra a maioria 
 
Conjunturas maioritárias não podem alterar 
 
Princípio da Constitucionalidade / Princípio Democrático 
 
 
 
 



Direitos Fundamentais em sistema  

Vivem num sistema constitucional 
 
Têm de conviver com interesses públicos / tarefas estaduais que 
os podem comprimir  
 
Têm de conviver uns com os outros (…alargamentos)… 
 
 
 
 
 
 



Direitos em Conflitos com Interesses Públicos 

Ponderação de acordo com os princípios do Estado de Direito 
(proporcionalidade) 
 
 
- Direitos negativos – mínima intervenção possível Estado: proibição do excesso  
 (ex: livre circulação vs. medidas pandemia) 
 

 
- Direitos positivos – prestações máximas possíveis: proibição do défice  
 (ex: rendimento social de inserção) 

 
 
 
 



Direito de Proteção contra ameaças de terceiros 

Ponderação de acordo com os princípios do Estado de Direito 
(proporcionalidade) 
 
 
- Nível óptimo: 

 
Ex: proteção vida contra ameaças de terceiros (pena) 

 
 
 
 



CONFLITO DIREITOS INDIVIDUAIS / DIREITOS SOCIAIS 

Afastamento da ideia de hierarquia fixa? 
 
Jusconstitucionalistas: ponderação caso concreto? 
 
Maior proximidade do direito face ao princ. da Dignidade da Pessoa Humana? 
 
 
 

SOLUÇÃO É LEVADA A CABO DA MESMA FORMA QUE QUALQUER OUTRA 
PROBLEMÁTICA DE DIREITOS EM CONFLITO 

 
 



CONFLITO DIREITOS 

 
 
- Direito liberdade de expressão / direito à honra 

 
- Direito à propriedade privada / direito à habitação 
 
 

 



CONFLITO DIREITOS 

Resolução através dos princípios do Estado de Direito: 
 
proporcionalidade 
 
 proteção da confiança 
 
princípio da razoabilidade dos efeitos 
 
 

 



DIREITOS SOCIAIS: A CRÍTICA DE SAMUEL MOYN 

SAMUEL MOYN: NOT ENOUGH 

 

. Direitos Sociais visariam dois objetivos: suficiência e igualdade  

. Na atualidade: a proteção dos direitos sociais tem sido interpretada apenas como se bastando com a 

 “suficiência”  

. O princípio da igualdade de oportunidades / igualdade real ficou esquecida  

. Avanço na igualdade noutros campos (género, deficiência, etc.) 
. 


